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Fuada-se o presente Parecer acerca da arrálise da Inexigibilidade de
Licitação e minuta do respectivo Contrato, cujo objeto é a contratação de erupresa
prestadora de serviços especializada na assessoria e consultoria técnica na área de
contabilidade pública e apoio admilistrativo.

A Lei n". 8.666193, ern seu art. 25, II e §1", estabelece rpisis litens:

Árt. 25 - É inexigíuel a licitaçõo quanilo houuer inuiabiliilaile ile
competição, em esp eci al :

(...)
II para a contrataçõo de seroiços técnicos enumerados no art. 13 ilestu
Lei, de natureza sitgular, com profissionais ou anpresas ile notóia
especialização, üeilaiJa a itexigi.bilidade para sentiços de publicidaile
ou iliuulgaçõo;
(...)
§1' - Consiilera-se ile notíio especialização o profissional ou empresü

utjo conceito no cantpo ile xn especialiilade, decorrente ile ilesempenho

ünterior, esÍrrdos, eweiôncias, publicoções, organização,

aparelhamento, equipe tónúca, ou ile outros regrrisiÍos relacionailos com

suas atruidodes, permito infeir çte o seu trabalho é essencial e

indiscrtti oebnente o mais ailequ.ailo à plena stti sfoção ilo objeto ilo
contÍalo.

Reportemo-nos, agora, ao mencionado art. 13, em seu inciso III, com a

redação dada pela Lei n" 8.883/94:

Árt. 13 - Para os fins ilesta Lei, consiileram-se sen1i,ços técnicos

p rofi s si on ai. s esp ecializdilo s o s tr abalho s r elat i tt o s a :

(...)
III - assessoias ou consulioios técnicas e auilitoias finanteiras ou

tibutóios;

PoÍtanto, a Lei estabelece gue a contratação aqui pretendida pode-se

realizar da forma aqui a ser efetivada, conforme se pode depreender da exegese dos

supramenciouados dispositivos legais.

A Legislação infraconstitucional aponta irrexigibilidade, onde se deflue do

caput do artigo 25, e seus incisos que é vedada a deflagração do Processo, porquanto
Ihe falta o requisito esserrcial à sua procedibilidade, ou seja, a competiçãoo sem a qual
a Licitaçào seria uma burla, ou então. ainda, desnecessária, em wirtude de requisitos
especiais que tornem inüável o procedimento licitatório, arrte a falta de objetividade
nos critérios de julgamento, além de outros, situação demonstrada na presente
pretensão.
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A Justificativa de Inexigibüdade de Licitação apresentada preencheu
todos os requisitos estabelecidos em Lei para que â rnesma se configurasse, inclusive
mediante as fartas explanação e documentação apresentadas, em consonância com o

objeto pretendido.

PoÍtanto, da análise da justificativa e minuta contratual gue nos foram
apresentadas, percebemos o atendimento dos requisitos legais, assim como que foram
elaboradas esposadas pelas dieposições contidas no art. 25, II e §1" combinado com o

art. 13, III, no tocatrte à Justificativa, e art. 55, e seus incisos, referentemente à

minuta do Contrato, ambos da Lei n". 8.ó66193. Outrossim, é bem de perceber, ainda,
a coneta estipulação do prazo contrâtual? na forma do art. 57, cdpuÍ da Lei no

8.666/93, sem a possibilidade de prorrogações sucessivas, atendendo a euteudimento
do Tribunal de Contas da União, o qual achamos por bem transcrever:

"Ábstenha-se de renouar contratos ile prestação de seruiços técnicos

especializailos de consuhoria com firnilamento no art. 57, inciso II, ila
Lei no 8.666/1993, aplic,átel à prestação de seruiços de taturezo
contítua." (Acórdão 21612004 - Plenário - TCU).

Por fim, não finalrnente, cumpre observar que é obrigatória a análise das

minutas, ântes de se de deflagrar o procedimento licitat6rio, pelo Assessor Jurídico
da Adminismação (art. 38, YI e parágrafo único, Lei n". 8.666193), o que aqui se faz.

Ilinalmente, porém não menos importante, pela análise dos autos que nos

foram apresentados e informações nele contidas, em especial a justificativa e minuta
contratual elaboradas, não nos parece haver qualquer ofensa aos ditames e prilcípios
legais aplicáweis ao procedimento, mormente a Lei de Licitações e Contratos
Administrativoso tendo sido todos os preceitos alcançados, razão pela qual opiuamos

pela legaüdade do procedimento.

E o Parecer, sub censu.ra.

Siriri, 30 de dezembro de 2022.
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